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TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 
No 90/2018, QUE FAZEM ENTRE SI 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO/ FUNDO 
DE APOIO AO PODER JUDICIARIO - 
FUNAJURIS, E A EMPRESA EXPECTA 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA. 

'O , ESTADO DE MATO GROSSO, por 
intermédio do PODER JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CNP] n. 
03.535606/0001-10 com recursos próprios (Fonte 100), ou do FUNDO DE 
APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, CNPJ sob o n°01.872837/0001-93 
(Fonte 240) com sede no Palácio da Justiça, -Centro Político Administrativo, 
em Cuiabá/MT, CEP 78.049-926 neste ato representado pelo Exmo. Senhor 
Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da 
Carteira de Identidade n. 8665.407 SSP/SP e do CPF sob o n. 346.327.001-
34, doravante denominado CONTRATANTE, a empresa EXPECTA . 
SERVIÇOS ' DE ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ sob n. 
19.985.034/0001-00 e Inscrição Estadual n. 13.544.937-5, com sede na 
Avenida Carmindo de Campos, n. 146, Sala 49, Bairro Jardim Petrópolis, 
Cuiabá/MT, CEP. 78.070-100, neste ato representado pelo Sr. JOSÉ TIAGO 
FUNABASHI DOS SANTOS, brasileiro, casado, sócio administrador, 
portador da Carteira de Identidade n. 34.936.690-1 SSP/SP e do CPF sob n. 
287:451.908-10, doravante denominado CONTRATADA, tendo em vista o 
que consta no Pregão Eletrônico no 50/2017 - CIA 0036496-
55.2017.8.11.0000 e na Ata de.  Registro de Preço no 100/2017 -CIA 
0133722.60.2017.8.11.0000 e em observância às disposições do Termo de 
Referência no 4/2017- DM da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 
no 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa 
que, sob demanda, prestará serviços de manutenção predial 
preventiva (visita periódica) e corretiva (eventuais), com 
fornecimento de peças, equipamentos, materiais e. mão de obra, 
com o maior desconto a ser aplicado na forma estabelecida em 
planilhas de serviços e insumos, constantes da TABELA SINAPI, 
aos inúmeros Poios do Poder Judiciário no Estado de Mato Grosso. 
Os serviços e os materiais serão pagos de acordo com os valores 
constantes da tabela SINAPI estabelecida para o Estado de Mato 
Grosso, com incidência do desconto ofertado pela Licitante, 
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acrescido do 'BOI conforme Anexo II do Projeto Básico, ANEXO I 
do Edital. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, 
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

1.2. Objeto da contratação: 

LOTE POLO COMARCA SERVIÇO PREVISTO A SEREM REALIZADOS 
VALOR ESTIMADO 

01 01 CUIABÁ/MT Serviço de Manutenção e conservação predial na 
Central de Mandados COM ampliação da Sala MS 
Oficiais de Justiça. 

R$ 99.957,50 

01 01 CUIABÁ/MT Serviço de Manutenção e conservação predial na 
Sala de Digitação dos Executivos de Pena. R$ 54.387,24 

01 01 VARZEA GRANDE/MT Serviço de Manutenção e conservação predial. 
R$49.579,85 

TOTAL 173.924,59 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 07 (sete) meses, 
com inicio na data de 21/09/2018 e encerramento em 21/04/2019, 
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 
(sessenta) ,meSes, na forma do art. 57, inciso II e § 20  da Lei n. 
8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente 
e observados os seguintes req-uisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regulamente; 

2.1.2. A Administração mantenha -interesse na realização do 
serviço; 

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso 
pára a Administração; e 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse • na 
. prorrogação. 

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação 
contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante 
celebração de termo aditivo. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1.0 valor total da contratação é de R$ 173.924,59 (cento e • 
setenta e três mil, novecentOs e vinte e Quatro Nais e cinauenta  
e nove centavos),  com um percentual de desconto de 40,30%, 
Constante na tabela SINAPI estabelecida para o Estado de Mato Grosso, 
com incidência do desconto ofertado pela Licitante, acrescido do BDI 
conforme Anexo II do Termo de Referência. 

3.2. No valor acima estão inclUidas todas as despesas ordinárias diretas 
e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos; encargos sociais, trabalhistas, previdenciárjos, fiscais • e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão prcigramadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO/FUNDO DE APOIO AO 
JUDICIÁRIO - FUNAJURIS, para; o exercício 'de 2007, na classificação 
abaixo: 

Gestão/Unidade: UG 0001 - 10  Grau 

Fonte: 240 

Programa de Trabalho: .2005 '- Manutenção e conservação de 
bens e imóveis 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.4.1 

Projeto/Atividade/OPeraçãO Especial: 2005 - Manutenção e 
Conservação de Bens 

4.2. No(s) ekercicio(s) ,seguinte(s), correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação 

-será feita no início de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O pagamento deverá ser efetuado à CONTRATADA em até 30 

(trinta) dias, contados do recebimento oficial da Nota Fiscal/Fatura 

devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato; 
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- 5.2. O pagamento será efetuado após a verificação da regularidade dos 

documentos: Certidão Negativa 'de Débitos - ÇND, referente às 

contribuições' previdenciárias e às de terceiros; Certificado de 

Regularidade de Situação do FGTS 	CRF; Certidões Negativas de 

Débitos junto às Fazendas Federal e Estadual e.Municipal, do domicílio 

sede da CONTRATADA, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistaá e 

Documento comprobatório de quitação de encargos trabalhistas e 

previdenciários dos funcionários contratados, entre outras solicitadas 

pelo Tribunal de Justiça/MT, previstas no Contrato; 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação, fato que não gera direito a 

reajuste de preços ou à atualização monetária; 

5.4. Caso constatado alguma irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, esta 

será devolvida à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as • 
informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 

pagamento a partir da sua reapresentação; 

5.5. Deverá constar ha Nota Fiscal o número e nome do Banco, número 

da Agência Bancária e número da Conta Corrente da CONTRATADA; 

, 5.6. Os pagamentos /poderão ser realizados através de medições, 

devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato; 

5.6.1. Caberá ao Fiscal do Contrato ter o pleno controle das Notas 

Fiscais emitida'S até sua totalidade, perfazendo lb" do estimado 

em Ordem de Serviço. 

5.7. A administração se reserva 'o direito de não receber os serviços que 

não estiverem em perfeitas condições de uso e/ou de acordo com as 

especificações estipuladas neste Projeto Básico, ficando suspenso o 

pagamento da Nota Fiscal enquanto. não forem sanadas tais incorreções. 

5.8. A omissão de qualquer despesa necessária à realização do objeto 

será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não 

Podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das Propostas; 

5.9. Caso haja alguma pendência de serviços ou irregularidade.  fiscal, 4,\  

que conste dos serviços medidos pelo Fiscal, o prazo para o pagamento 
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iniciar-se-á após situação regular e/ou a reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Administração; 

6..CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. O preço consignado no contrato' será corrigido anualmente, 
observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data 
limite para a apresentaçãé da proposta, pela variação do IPCA. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros dó último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do 
Termo de.Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo 
com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 
da Lei no 8.666, .de 1993, desde .que cumpridas as obrigações 
contratuais. 

7.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 
do valor do contrato por dia de atraso, até o .ffiáximo de 2,1% (dois 
virgula um décimo por cento). 

7.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e "cinco) dias autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumpriffiento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 
incisos I e II do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993; 

7:2. A validade da 'garantia, qualquer que seja a modalidade 
eScolhida, deverá' abranger um período de mais 3 (três) meses após 
o término da vigência contratual. 

7.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, o pagamento de:• 

7.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

7.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração.decorrentes,de culpa 
ou dolo durante a execução do contrato; 

7.3.3. Multas moratórips e punitivas aplicadas pela Administração à 
contratada; e 
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, 7.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias .de qualquer natureza, 
, 

não adimplidas pela contratada, quando couber. 

7.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se 
contemplar todos os eventos indicados no item anterior, mencionados 
no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/20b8, observada a leOislação 
que rege a matéria. 

7.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da 
Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com 
correção monetária. , 

7.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 
vigência,' a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou 
renovada, seguindo ,os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 

7.7. Se o valor da garantia for utilizado total .ou parcialmente em 
pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a 
respectiva reposição no prazo máximo de 5 ïcinco) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 

7.8. A Contratante executará a garantia na •  forma prevista na 

legislação que rege a matéria. 

7.9. Será considerada extinta a garantia: 

7.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de 
garantia, ácompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 	• 

7.9.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência, caso a 
Contratante não comunique a ocorrência de sinistros. 

8: CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela 
CONTRATADA, os materiais que serão empregados pela CONTRATANTE 
são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

8.2. A fiscalização será realizada por intermédio de servidor indicado.  , 

a fiscalização e o acompanhamento da expcução do objeto contratado; 
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8.2.1. A fiscalização de execução será exercida por meio do Gestor 

do Fórum da Comarca, assistido por profissional especializado em 

engenharia da Divisão de Manutenção, os quais serão responsáveis 

. pelo acompanhamento da execução dos serviços in loco nas Comarcas; 

8.2.2. O Fiscal do Contrato será o servidor ROBERTO CYRIACO DA 

SILVA - Diretor do Departamento de Manutenção e o Fiscal Substituto 

será o Servidor JOHNNS ANDERSON DE MORAES, que serão 

responsáveis pela emissão das OESs, controle de utilização do saldo 

existente, atestes das Notas Fiscais referentes às medições dos 

serviços executados, e ainda, controle dos valores empenhados e a 

empenhar. 

Els 

9. CLÁUSULA NONA - MODO DE RECEBIMENTO E ACEITE 

9.1. Os serviços efetuados serão objetos' de constante avaliação com o 
escopo de averiguar, sua conformidade quantitativa e qublitativa, não 
eximindo a responsabilidade de exetução dos serviços por parte Ida 
Contratada; 

9.2. Os serviços considerados defeituosos deverão ser corrigidos 
imediatamente; 

9.3. Após a comunicação formal do término dos serviços, o fiscal do 
Contrato efetuará o recebimento provisório em até 10 (dez) dias' úteiS, • 
relacionando os itens pendentes que foram verificados, os quais deverão 
ser sanados pela contratada no prazo estabelecido; 

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá após o saneamento das 
pendências relacionadas no recebimento provisório, conforme solicitação 
da Contratada, e deverá ser emitido em até 60 dias após a. emissão do.  
recebimento provisório. 

. 	. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E "DA 
CpNTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATADA são: 

10.1.1 	A empresa contratada deverá apresentar a relação 
explicita de pessoal técnico de apoio disponível e das respectivas 
qualificações para a execução dos serviços especificados; 
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10.1.2 	• Caso uma única empresa vença 02 (dois) ou mais lotes 
para a execução dos serviços, esta deverá dispor obrigatoriamente de 
equipes para atender a cada um dos POLOS; 

10.1.2.1. 'Justifica-se a exigência do item 9.1.2, haja vista que 
poderá ser expedida várias Ordens de Execução de Serviços - OES, 
visando atender a diversos Poios; 

10.1.3. 	A empresa contratada terá que efetuar a limpeza do 
canteiro de obras com recolhimento dos entulhos resultante dos 
serviços executados; 

10.1.4 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços ora 
contratados, nos termos- da legislação vigente; 

10.1.5. Dispor de pessoal necessário para garantir a execução dos 
serviços, no regime desta contratação, sem interrupção da prestação 
dos serviços, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença 
médica, falta ao serviço, greve, demissão e outros motivos análogas 
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente; 

10.1.6. Providenciará  sempre que necessário, a manutenção corretiva 
de equipamentos para a solução de problema que acarrete suspensão 
de dispdnibilidade ou de operacionalidade de serviços; 

10.1.7. Manter seu Pessoal, devidamente registrados em carteira de 
trabalho, conforme a legislação trabalhista vigente, além ,de 
uniformizados, portando crachá de identificação com foto recente, 
além de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos 
de Proteção Coletiva (EPC) necessários; 

10.1.7.1. Os funcionários que não estiverem uniformizados e/ou 
portando crachá de identificação serão proibidos pelos Fiscais de 
execução de adentrarem ao Prédio para executar os serviços, e a 
empresa sofrerá as sansões que dispõe a Lei 8.666/93; 

10.1.8. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 
necessárias ao atendimento dos seus empregados•eventualmente 
acidentados ou com mal súbito; 

.10.1.9. Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar 
as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das 
normas internas de Segurança e Medicina do Trabalho, assim como 
as orientações de prevenção de incêndio nas dependências da 
Contratante; 
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10.1.10. Dispor-se a toda .e qualquer fiscalização do Poder 
Judiciário de Mato Grosso (PJMT), no tocante ao fornecimento dos 
serviços/produto, assim como ao cumprimento das obrigações 
previstas na ATA; 

10.1.11. A inexecução de qualquer serviço que incurnbe ao detentor 
do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força 
maior para o atraSo, má execução ou inexecução dos serviços 
objeto deste contrato e pão a eximirá das penalidades a que está 
sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas; 

10.1.12. Comunica' imediatamente .o. FUNAJURIS e ao 
Departamento Administrativo qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária, e outros julgáveis necessários para 
recebimento de correspondência; • 

10.1.13. Fiscalizar o perfeito cumprimento daqUilo a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal-  fiscalização 
'dar-se-á independentemente da que será exercida pelos fiscais de 
contratã e pelo FUNAJURIS; 

10.1.14. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em 
caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos 
danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada 
adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais 
vigentes; 

10.1.15. Os Contratos advindos do. presente Registro Preços 
somente poderão ser celebrados a partir da autorização da Alta 
Administração do Poder Judiciário; 

10.1.16. A. contratada ficará terminantemente proibida em 
realizar serviços nos prédios cujas obras e reformas estejam no 
prazo de garantia, ou ainda, obras e reformas que estejam no 
cronograma de execução do Departamento de Obras; 

10.1.17. Responsabilizar-se pelos encargos sociais,. trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, assim como todos os 
impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas resultantes 
da execução do contrato. Para garantir que a empresa contratada 
está atendendo as condições da habilitação, ao Órgão/Entidade 
contratante cabe, a qualquer tempo, checar a regularidade nos 
recolhimentos dos tributos e encargos sociais, mormente aqueles 
relacionados à folha de pagamento; 
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10.1.18. Todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a 
sofrer em decorrência do contrato ern questão, bem como pelos 
contratos de trabalho de seus empregados,:rneSmo nos casos que 
envolvam eventuais decisões judiciais/ eximirá o Poder Judiciário 
de qualquer solidariedade ou respons'abilidade; 

10.1.19. Todos os • impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência das contratações -do objeto do Edital correrão por 

• conta exclusivos da contratada; 

10.1.20. Deverá ser observado O percentual do ISSQN (Imposto 
Sobre Serviço de Qualquer Natureza) do(s) municipio(s) •Onde 
o(s) serviço(s) de manutenção predial estiver(em) sendo 
executado(s); 

10.1.21. A contratada quando da execução dos serviços de 
manutenção, deverá emitir a(s) Nota (s) Fiscal (is) dos serviços 
obedecendo ao disposto na Lei Complementar 116/2003 e sua 
Lista de Serviços anexa (Disposição sobre o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN); 

10.1.22. A contratada deverá, se atentar para as demais 
obrigações e responsabilidades previstas na Lei n. 8.666/93 e 
alterações, e na Lei n. 10.520/2002, Decreto Estadual 
7.217/2006, além de outras Legislações pertinentes. 

10.2. As obrigações' da CONTRATANTE são: 

10.2.1.. Efetuar o pagamento dos serviços executados pela 
Contratada. 

10.2.2. Coordenar e monitorar as ações pertinentes ao 
desenvolvimento das atividades pela empresa Contratada; 

10.2.3. Pagar a impor±ância correspondente aos serviços e 
materiais/insumos no prazo contratado; 

10.2.4. Prestar as informações e os esclarecimentos'que venham 
a ser solicitados pela Contratada; 

10.2.5. Encaminhar à Contratada as solicitações de realização dos 
serviços, mediante emissão de documento intitulado "Ordem de 
Execução dos Serviços - ,OES"; 	 • 

10.2.6. Todas as "Ordens.  de' Execução dos Serviços - OES" 
deverão ser recebidas corri acompanhamento das Planilhas de 
Serviços e Cronogramas de Execução autorizàdos, e deverão ser 	..4;. 
arquivadas pela Divisão da Manutenção, em ordem cronológica e- 
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em pasta própria para averiguações, e ainda, deverá ser juntada 
Cópia aos autos do Contrato, para que a qualquer tempo, quando 
solicitadas pelos órgãos ,de acompanhamento e controle, tanto 
interno quanto externo, o setor possa dar informações em seu 
devido tempo; 

10.2.7. A responsabilidade de manutenção dessa pasta será dó 
Fiscal de Contratos designado oficialmente; 

10.2.8. Fornecer à Contratada todos os elementos necessários à 
perfeita execução dos serviços de reparo objeto deste Projeto 
Básico; 

10.2.9. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa 
execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
Contratada às depençlências do Órgão ou Entidade de adesão ao 
Registro. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1.. o descumPrimento das condições estabelecidas no presente 
Projeto Básico sujeitará às penalidades previstas na Lei No 8.666/93 e 
da Lei No 10.520/132, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal; 

• 
11.2. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos 
termos deste documento e no edital, sujeita às penalidades 
condicionará a contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 
da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na 
forma seguinte: 

11.3. Quanto ao atraso para assinatura db contrato: 

Atraso até 03 (três) dias úteis, multa de 2 % (dois por cento); 

A partir do 4° (quarto)-dia útil até O limite do 5° (quinto) dia ' útil, 
multa de 411/4  (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total 
da obrigação a partir do 6° (sexto) dia útil de atraso; 

11.4. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 
8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, ao 
ÓRGÃO/ENTIDADE poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
por Ordem de Serviços - 0.S. emitidas. 	

itrk 
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11.5. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, se sujeita às 
seguintes penalidades: 

a) Multa de até 10% sobre o valor adjudicado; 

bY Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de 
contratar com Órgãos/Entidades por prazo de até 02 anos, e, 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 

11.6. A licitante, adjudicatária. Ou contratada que deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do cobtrato, comportar:se de modo 
iniclôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, 
ficará iMpedida de licitar e contratar com o Poder Judiciário pelo prazo 
de até dois anos, sem prejuízo de outraS penalidades Correspondente na 
forma da lei. 

11.7. A nnufta, eventualmente imposta à contratada, será 
automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de 
juros moratoriás de 10/0 (um por cento) ao mês. Caso a contratada não 
tenha nenhum valor a receber do Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso (FUNAJURIS), ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. 
Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão 
encaminhados ao Órgão/Entidade competente para que seja inscrita na 
dívida ativa do Estado, podendo,. ainda .  o Órgão/Entidade proceder à 
cobrança judicial da multa. 

11.7.1. Às multas previstas nesta seção não eximém a 
adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha causar ao Poder Judiciário; 

• 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —.RESCISÃO 

12.1.0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 
previstas no art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previsfa's no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão •formalmente motivados, 'y 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
	  12 
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, 	12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso 
de rescisão ádministrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre qüe possiviel, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda 'devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 
qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da ,CONTRATANTE, salvo nos casos 
previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 
65 da Lei no 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
cOntratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 2.5% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

14.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata 
o § l° do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebradd entre as partes 
codratantes poderão exceder o limite de 250/0•(vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15:1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 
2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundà 
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as disposições contidas na Lei no 8.078, de.1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16,1. Incumbirá à CONTRATANTE, providenciar a publicação deste 
instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado De Mato Grosso, no 
prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

.17.1.0 Foro .para solucionar os litígios que degorrerem da execução 
deste Termo de Contrato será o de Comarca de Cuiabá. • 

17.2. Para firmeza e validade do , pactuado, o presente Termo de 
Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido 

.e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Cuiabá-MT, 21 de setr mbro de 2018. 

Desembargador RUI RAMO RIBEIRO 
' Presidente do TRIBUNAL • E JUSTIÇA 

CONTRATA E 

2  s 2-93 )1/4  2-(5A-1-CLUC/  
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